
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.585 - MT (2016/0008787-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA JOSE PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES MELADO E OUTRO(S) - MT008075 

 TAIS GONÇALVES MELADO  - MT008524 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO, PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM, DO 
ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO. BURLA AO SISTEMA DE 
PRECATÓRIOS/RPV. INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO. MULTA 
INDEVIDA. SÚMULA 98/STJ.  NULIDADE DO JULGADO. RETORNO 
DOS AUTOS. NECESSIDADE.
1. Existindo na petição recursal alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, a 
constatação de que o Tribunal de origem, mesmo após a oposição de Embargos 
Declaratórios, não se pronunciou sobre pontos essenciais ao deslinde da 
controvérsia autoriza o retorno dos autos à instância ordinária para novo 
julgamento dos aclaratórios opostos.
2. Nesse contexto, deve ser dado provimento ao Recurso Especial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que se manifeste 
sobre a matéria articulada nos Embargos de Declaração, em face da relevância 
da omissão suscitada.
3. Considerando que os Embargos de Declaração opostos pelo recorrente tiveram 
propósito de prequestionamento, afasta-se a multa de 1% sobre o valor da causa 
aplicada pelo Tribunal de origem, nos termos da Súmula 98/STJ.
4. Recurso Especial provido determinando o retorno dos autos à Corte de origem, 
para novo julgamento dos Embargos de Declaração.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 1º de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.585 - MT (2016/0008787-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA JOSE PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES MELADO E OUTRO(S)
   TAIS GONÇALVES MELADO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. QUALIDADE 
DE SEGURADA ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PROVA 
TESTEMUNHAL. SALÁRIO MATERNIDADE. JUROS DE MORA.

1. Demonstração simultânea do início de prova material e da prova 
testemunhai acerca do exercício da atividade rural pela parte autora.

2. Atendidos os requisitos indispensáveis à concessão do salário 
maternidade - início de prova material apta a demonstrar a condição de segurada 
especial e comprovação do nascimento do filho é devido o salário maternidade 
(art. 55, § 3o, e Parágrafo único do art. 39, da Lei 8.213/91).

3. Correção monetária aplicada nos termos da Lei n° 6.899/81, 
observando-se os índices previstos no Manual de Orientação de Procedimentos 
para Cálculos na Justiça Federal, incidindo desde a data da sentença, 
considerando que o magistrado a quo estabeleceu o valor do salário mínimo 
vigente àquela data, impondo atualização equivocada, no entanto, sem 
irresiqnacão do INSS.

4. Juros de mora fixados em 1% ao mês, a partir da citação.
5. Apelação desprovida.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 e 538 do Código de Processo Civil de 1973.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.577.585 - MT (2016/0008787-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.1.2016.           

Merece prosperar a irresignação.  

Em Embargos de Declaração, o recorrente requereu a manifestação acerca do 

seguinte ponto:

A r. sentença de fls., mantida pelo acórdão da apelação, 
determinou a concessão dão salário maternidade e'determinou o pagamento de 04 
(quatro) meses no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária. 

Esta autarquia apelou aduzindo que a determinação do pagamento 
imediato dos atrasados configura burla ao sistema de precatórios. 

A corte de origem, contudo, ao julgar os Aclaratórios, não se manifestou 

quanto ao ponto, o que impede o conhecimento do Recurso Especial quanto à questão, por 

ausência de prequestionamento.

Dessa forma, justifica-se o retorno dos autos à origem para novo julgamento 

dos aclaratórios. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA RELEVANTE.

1. O aresto proferido no julgamento da apelação não emitiu 
pronunciamento acerca da legitimidade de condicionar a liberação de mercadoria 
importada à prestação de garantia, nos termos do art. 80 da Medida Provisória nº 
2.158, de 24.08.01, argüida em contestação e nas razões de apelo. Há violação do 
artigo 535 do CPC quando a Corte de origem se descuida de apreciar matéria 
relevante ao deslinde da controvérsia posta em julgamento, cujo conhecimento lhe 
foi devolvido por ocasião de recurso voluntário e da remessa oficial.

2. Regresso dos autos à origem para que novo acórdão seja 
proferido nos embargos de declaração.

3. Recurso especial provido. (REsp 936.858/RN, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA , DJ 16.08.2007).

No caso dos autos,  no que tange à ofensa ao art. 538 do Código de Processo 
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Civil de 1973, fica evidente que os Embargos de Declaração opostos no Tribunal de origem 

não tinham intuito meramente protelatório, mas, sim, visavam ao prequestionamento da 

matéria, não sendo razoável a imposição da referida multa.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para afastar a 

multa a aplicada pela Eg. Corte a quo com fulcro no art. 538 do CPC/1973, 

determinando o retorno dos autos à Corte de origem, para novo julgamento dos 

Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0008787-2 REsp 1.577.585 / MT

Números Origem:  00021829020104019199  21829020104019199

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MARIA JOSE PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ANDRÉ GONÇALVES MELADO E OUTRO(S) - MT008075 

 TAIS GONÇALVES MELADO  - MT008524 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

O Sr. Ministro Mauro Campbell Marques e a Sra. Ministra Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1534863 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2016 Página  5 de 4


